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Araguatins, 1o de abril de 2013.

Dispõe sobre a Autorização de
Parcelamento e Reparcelamento
de débitos do município de
Araguatins, estado do Tocantins,
com o FUNPREV- Fundo

Municipal de Previdência Social
dos Servidores.

LirfbufèTÀR LISBOA MADALENA, Prefeito Municipal de Araguatins,
Estado do Tocantins, usando de suas atribuições legais;

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o. Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos débitos

do Município de Araguatins com o FUNPREV, relativos à competência até outubro

de 2012, observado o disposto no artigo 5°-A da Portaria MPS N° 402/2008, NA

REDAÇÃO DA Portaria MPS n° 021/2013:

I - Os débitos oriundos de contribuições previdenciárias devidas e não

repassadas pelo Município (patronal), em até 240 (duzentos e quarenta) prestações

mensais, iguais e consecutivas;

II - Os débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas dos

segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) prestações

mensais, iguais e consecutivas.

Art. 2o Para apuração do montante devido os valores originais serão

atualizados pelo INPC/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento),

acumulados desde a data de vencimento até a data de assinatura do termo de

acordo de parcelamento ou reparcelamento, com dispensa da multa.

§ 1o As parcelas vincendas serão atualizadas mensalmente pelo

INPC/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês,

acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo

de parcelamento ou reparcelamento até o mês do efetivo pagamento.




